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Oficio n" 90/98-SE/CONSED

Brasília, 12 de março de 1998

Excelentíssimo Senhor Governador,

Os Secretários de .Educação dos Estude-s ( do Distrito Federal.
reunidos em Maceió (AL), nos dia; 05 e 06 de marçc de 1998, por ocasião da
J Reunião Ordinária do Consel.io Nacional de Secrei irios de Educação -
CONSl!.1J/98, depois de analisa criteriosamente o panorama das políticas
nacionais 'dê- educãção 'básica e c'iscutír as condições pa ra SU<l implememação
neste ano, com particular preocupação quanto às restrçõrs e condicionamenros
impostos pela conjuntura eleitoral, por unanimidade resolvi .m:

L considerando os esforço s coordenados dos tns ruv eis de governo
realizados nos últimos tH'S anos, com a irnprcsci ndíve colaboração do
Congresso Nacional e :. crescente mobilizuçâo da sociedade, para
promover um conjunto d: reformas educacionais capazes de assegurar
maior eqüidade na distribuição dos recursc s 1.úblicos vinculados à
educação, aumento da eficiência dos sistemas de ensino e a
universalização do acesso e a melhoria da qualidade da educação básica;

A Sua Excelência o Senhor
CRISTOV AM BUARQUE
MD. Governador do Distrito F edei al
Palácio do Buriti
Brasilia - DF
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5. considerando que os Estados estão sendo duramente penalizados }elo
Fundo de Estabilização Fiscal (FEF), que só neste ano deverá provocar
uma perda de receita estire ada em cerca de R$ :SOO milhões por conta da
sua incidência sobre o Salúrio-Educação - o qUI~ec üivale a praticamente
o mesmo montante de r,:CUISOS previsto pala 4. Merenda Escolar -
reduzindo assim a princi pal fonte de recursos com flue contam os
sistemas estaduais de ensino para promover o desen volvimento do
ensino fundamental e a eqüalização das con Iições de acesso e
permanência na escola, em parceria com os Municí aios;

2. considerando os objetivos; nopugnados pelo Pn igr:una "Toda Criança na
Escola", lançado pelo Excelentíssimo Senhor Pre sidente da República.
Fernando Henrique Cardo so, em setembro de 1997, como um desafio e
uma convocação às diferentes instâncias do Po ler P: iblico e a toda
sociedade brasileira para uma verdadeira cr.iza ia nacional contra a
exclusão escolar, estimulando e apoiando in.cia tivas locais para que
todas as crianças de 7 a :4 anos sejam matricula das, a.ssegurando-lhes
simultaneamente as condições de permanência I! sucesso na escola;
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3. considerando que a dotação orçamentaria do Programa Nacional de
Alimentação Escolar (PNlili) para este ano é tle n$ 63:;: milhões, valor
reconhecidamente insufle. ente para garantir a m anuten ção do mesmo
nível de atendimento de 997, tendo em viste qi.e con. o aumento do
número de dias letivos, por força do cumprimento do disposto no artigo
24 da nova LDB (Lei n? =)394, de 20 de dezembro de 1996) e com o
crescimento da matrícularesultante das ações def agradas no âmbito do
Programa "Toda Criança na Escola", serão necessários R$ 930 milhões
para que o fornecimento d 3. merenda escolar n~(I s ofra nenhuma solução
de continuidade, nem hajr redução no valor pcr capíta aluno/dia de R$
0,13 - o que traria irreparável prejuízo aos próprios educandos e aos
objetivos estabelecidos pel as políticas nacionaii de educação básica;

4. considerando que o estudo que aponta a necessid rde de; ampliação dos
recursos da merenda escolar para R$ 930 milhõ es om 1998 foi elaborado
pelo próprio Ministério de Educação e do Desporto, por intermédio do
Fundo de Desenvolvimen:o da Educação (F}. Df ), órgão executor do
PNAE, tendo sido o mesm o divulgado com antece dência, sem, contudo,
ter conseguido sensibilizar a equipe econôm ica do govemo federal,
responsável pela definiçãi da proposta orçarnen' ária encaminhada ao
Congresso Nacional, mantendo a mesma dotação I revista no Orçamento
Geral da União de 1997, portanto insuficiente )aI"H que o programa seja
administrado neste ano sem interrupção;



8. considerando, finalmente, que a comissão tr:partire instituída em
dezembro de 1997 para discutir o problema da previ são de falta de
recursos para a merenda escolar em 1998, im egT ida pc r representantes
do CONSED, da União Nacional dos Dirigentes Municipais de
Educação (UNDIME), do Programa Comunidr ide Solidária e do próprio
FNDE/MEC, posicionou-se em defesa da manutençâo ela universalidade
do programa e propôs como principal estrarég ia ce ação para garantir a
suplementação orçamenté ria mobilizar os din ger tes drs três níve.s de
governo e a própria comunidade escolar,

6. considerando que os Sistemas Estaduais Ie Ensino estão sendo
desafiados a promover uma acelerada arnpliaç.ío ria sua rede de Ensino
Médio para atender o crescimento explosivo da d emanda neste nível de
ensino, cuja expansão da matrícula tem sido su ierior a 10% ao ano,
tendência que deve ser mantida na próxima dêcada, o que é muito
positivo, pois indica um aumento da eficiência de Ensiro Fundamental,
mas exige também que cs Estados mobilizem fé cursos vultuosos para
que o incremento da oferta de vagas para atender a procura ocorra sem
rebaixamento da qualidade;

•
7. considerando, ainda, que os Estados sofreram fo te impacto financeiro

com a implementação dei Fundo de Manutenç io (: Desenvolvimento do
Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FCNDEF), pois na
maioria das unidades da Federação está r ave ndo transferência de
recursos a favor das rede: municipais de ensino, o que exige neste ano
um esforço financeiro acicional para que os programas educacionais
voltados para os demais nveis de ensino não sejam paralisados;

alertar Vossa Excelé~llciasobre aJ[avídad~..dLPIcl:\ern~ pois sem a
suplementação dos recursos orçamentários destinado: à Merenda Escolar no
Orçamento Geral da União de 1998 haverá um colapo .mmente do programa,
com sérias conseqüências para os objetivos das politicas nacior.ais de educação
básica, quais sejam a inclusão de todas as crianças r a escola e a melhor.a da
qualidade do ensino. Isso sem mencionar o desgaste .,ohrico, <:aso este quadro
não seja revertido, sobretudo porque a exploração po'ític a da falta de recursos
para a merenda escolar tende ;1 exacerbar-se em anc eleitoral. Embora a
responsabilidade pelo financiamerro deste programn s ~l!ado go' remo federal, as
cobranças da população recaem .obre as secretarias I~staduais e municipais de
educação.


